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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2013

Os planos de emergência de proteção civil são 
documentos formais nos quais as autoridades de proteção 
civil, nos seus diversos níveis, exprimem a sua intenção 
relativamente ao modo como pretendem que atuem os 
vários organismos, serviços e estruturas empenhadas numa 
futura operação de proteção civil.

A Resolução n.º 25/2008, de 18 de julho, da Co-
missão Nacional de Proteção Civil, que aprovou a 
diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para 
a elaboração e operacionalização de planos de emer-
gência de proteção civil, procedeu à alteração das 
normas que servem de base à elaboração de planos 
de emergência.

Neste quadro tornou -se pois essencial proceder à revi-
são do Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil 
(PNEPC), adequando a versão atualmente existente, datada 
da década de 1990, e normalizando a sua estrutura e res-
petivos conteúdos à dos planos de emergência de segunda 
geração de âmbito distrital e municipal.

Tornou -se também necessário estabelecer uma maior 
interligação entre os mecanismos de planeamento de 
emergência de proteção civil e os instrumentos de pla-
neamento e ordenamento do território, visando o esta-
belecimento de sinergias ao nível da identificação de 
riscos e vulnerabilidades e da harmonização de bases 
cartográficas.

O PNEPC garante, assim, condições para uma melhoria 
da eficiência e eficácia dos serviços e agentes de proteção 
civil, de modo a criar condições para potenciar a prevenção 
e resposta a acidentes graves e catástrofes, garantindo o 
objetivo final de contribuir para a redução das perdas e 
danos na população, bens e ambiente.

O PNEPC contribui, ainda, para a melhoria do sistema 
nacional de proteção civil e para o aumento da sua resi-
liência, designadamente através da revisão dos instrumen-
tos de planeamento necessários a todas as fases do ciclo 
da emergência.

O PNEPC foi, nos termos dos n.os 8 e 9 do artigo 4.º 
da Resolução n.º 25/2008, de 18 de julho, da Comis-
são Nacional de Proteção Civil, submetido a consulta 
pública, entre os dias 21 de maio e 30 de junho de 
2012, e submetido, nos termos do n.º 1 do mesmo ar-
tigo, à apreciação da Comissão Nacional de Proteção 
Civil, em 29 de maio de 2013, tendo obtido parecer 
favorável.

Assim:
Nos termos do n.º 5 do artigo 50.º da Lei de Bases da 

Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de 
julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de 
novembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar o Plano Nacional de Emergência de 
Proteção Civil, disponível no endereço eletrónico 
http://planos.prociv.pt do sítio na Internet da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil.

2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação, e vigora pelo período 
de dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de novembro 
de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2013
O IGFEJ, I.P., é o organismo do Ministério da Justiça 

(MJ) responsável pela gestão da rede de comunicações 
da justiça, em articulação com os serviços e organismos 
do MJ, garantindo a sua segurança e operacionalidade 
e promovendo a unificação de métodos e processos, 
competindo -lhe elaborar, desenvolver e coordenar pro-
postas de projetos de investimento, em matéria de infor-
mática e comunicações dos serviços e organismos do MJ, 
em articulação com estes.

A Rede de Comunicações da Justiça (RCJ) permitiu 
suportar a fase inicial da desmaterialização de serviços, 
na esfera da justiça cível e dos registos públicos e iniciar 
o processo de substituição das modalidades anteriores de 
comunicações nas demais áreas da responsabilidade do 
MJ, assegurando, entre outros requisitos técnicos e de 
segurança, a convergência dos diferentes tipos de tráfego 
de dados, voz, fax e imagem, atualmente existentes numa 
única infraestrutura virtual de comunicações, comum a 
todo o Ministério abrangendo todo o território nacional.

A RJC serve atualmente os Tribunais e o Ministério 
Público, a Ordem dos Advogados, a Polícia Judiciária, 
os serviços do MJ responsáveis pela reinserção social e 
pelo sistema prisional, o Instituto dos Registos e do Nota-
riado, I.P., e outros serviços que asseguram a tramitação de 
dados sensíveis como a Direção -Geral da Administração 
da Justiça.

Os resultados alcançados e a necessidade de um salto 
qualitativo que amplie o uso da Rede no domínio da justiça 
criminal, instituindo, nomeadamente, fluxos estruturais 
com a Plataforma de Interoperabilidade de Informação 
Criminal, através da Rede Nacional de Segurança Interna, 
implicam a adoção de medidas acrescidas na configura-
ção e na gestão da RCJ, que confiram níveis elevados de 
segurança e redundância.

Com efeito, a RCJ é um sistema indispensável para 
assegurar o cumprimento de tarefas do Estado na proteção 
de pessoas e bens e na manutenção da ordem, da segurança 
e tranquilidade públicas.

Deste modo a utilização em todos os organismos do MJ, 
servidos pela RCJ, dos serviços de voz, fax e vídeo sobre 
tecnologia IP, com elevada criticidade, obriga a elevados 
níveis de redundância e disponibilidade, sendo que a cir-
culação crescente, na RCJ, de informação em segredo de 
justiça, exige a implementação de um elevado nível de 
segurança física e lógica ao nível dos Sistemas de Infor-
mação que a suportam.

A evolução tecnológica previsível no contexto das mu-
danças em curso no sector das comunicações de dados e 
internet, justificam que a contratualização dos serviços seja 
realizada pelo período mínimo adequado e conveniente 
à sua função e natureza, com vista a obter -se uma maior 
rentabilidade da estrutura da rede e dos equipamentos 
associados, salvaguardando a sua evolução e abrindo ca-
minho a soluções tecnológicas mais avançadas e flexíveis, 
que acompanhem a expansão territorial do novo mapa 
judiciário e das redes capilares dos serviços de justiça, e 
maximizem a rede nacional de conservatórias.

Assim, o procedimento de contratualização dos ser-
viços de comunicações (circuitos de dados), de aluguer 
e manutenção preventiva e evolutiva dos equipamentos 
que suportam a infraestrutura, bem como os respetivos 
serviços de assistência técnica deverá realizar -se através 
de concurso público, com publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia.




